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coordenadora de estabelecimento da Escola Básica do 1.º Ciclo n.º 5 de 
Faro, a professora titular do grupo de recrutamento 110, Maria Daniela 
Pereira, com efeitos a 16 de Junho de 2009.

19 de Junho de 2009. — O Director, Francisco Manuel Mateus Do-
mingos Conde Soares.

201932703 

 Despacho n.º 14443/2009
O Conselho Geral Transitório do Agrupamento Vertical de Escolas 

Neves Júnior elegeu no dia 18 de Maio de 2009, para Director do Agru-
pamento, o professor titular do grupo de recrutamento 230, Francisco 
Manuel Mateus Domingos Conde Soares, nos termos do artigo 23.º do 
Decreto -Lei n.º 75/2008, de 22 de Abril.

O resultado da eleição foi homologado nos termos do n.º 4 do ar-
tigo 23.º, do Decreto -Lei 75/2008, de 22 de Abril, por despacho do 
Senhor Director Regional do Algarve no dia 05 de Junho de 2009.

O Director eleito Francisco Manuel Mateus Domingos Conde Soares, 
conforme determina o n.º 1 do artigo 24.º do Decreto -Lei n.º 75/2008, 
de 22 de Abril, tomou posse no dia 16 de Junho de 2009 para o período 
fixado no n.º 1 do artigo 25.º do mesmo diploma.

19 de Junho de 2009. — A Presidente do Conselho Geral Transitório, 
Maria Rita Paquete Ferreira Silva.

201932436 

 Escola Secundária de Pinheiro e Rosa
Aviso n.º 11417/2009

Torna -se público pelo presente aviso, que no passado dia 9 de Junho, 
pelas 18 h 30 m, foi empossado no cargo de Director da Escola Secun-
dária de Pinheiro e Rosa, em Faro, o licenciado Rogério Conceição 
Bacalhau Coelho, professor titular do grupo de recrutamento 500 (Mate-
mática) do quadro de nomeação definitiva da referida escola, nos termos 
do artigo 24.º, n.º 1 do Decreto -Lei 75/2008 de 22 de Abril.

17 de Junho de 2009. — A Presidente do Conselho Geral, Maria da 
Conceição Pinto dos Santos.

201927917 

 MINISTÉRIO DA CULTURA

Direcção-Geral do Livro e das Bibliotecas

Declaração de rectificação n.º 1568/2009
Por ter sido publicado com inexactidão no Diário da República, 

2.ª série, n.º114, de 16 de Junho de 2009, a Declaração de rectificação 
n.º 1499/2009, respeitante à Adenda ao Contrato -Programa de Ana-
dia, rectifica -se que onde se lê “…Vila Franca de Xira”deve ler -se 
“….Anadia”.

18 de Junho de 2009. — A Directora -Geral, Paula Morão.
201933149 

 Direcção Regional de Cultura do Alentejo

Aviso n.º 11418/2009

Procedimento concursal comum para contratação por tempo 
indeterminado de um assistente técnico

1 — Nos termos do disposto na alínea a) do n.º 3 do artigo 19.º da 
Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, torna -se público que, na sequên-
cia do despacho do Senhor Director de 20 de Abril de 2009, se encontra 
aberto pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicitação no 
Diário da República, procedimento concursal comum para contratação 
de um assistente técnico, em regime de contrato de trabalho em funções 
públicas, por tempo indeterminado.

2 — O procedimento concursal destina -se a colmatar as neces-
sidades de serviço, conforme o disposto no n.º 2, do artigo 6.º da 
Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro e foi precedido de consulta à 
entidade centralizada para a constituição de reservas de recrutamento 
/ ECCRC) nos termos do n.º 1 do artigo4.º e artigo54.º da referida 
Portaria.

3 — Caracterização do posto de trabalho:
Atendimento geral dos visitantes do Centro Interpretativo, incluindo 

a marcação de visitas e venda de bilhetes e artigos comerciais ou de 
divulgação. O posto de trabalho inclui ainda o acompanhamento e 
orientação de visitas em grupo à Gruta do Escoural situada fora da Vila 
do Escoural.

4 — Requisitos de admissão:
4.1 — Os previstos no artigo 8.º da 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, 

a saber:
a) Nacionalidade Portuguesa, quando não dispensada pela Constitui-

ção, convenção internacional ou lei especial;
b) Ter 18 anos de idade completos;
c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou não interdito 

para o exercício das funções a que se propõe desempenhar;
d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis ao 

exercício das funções;
e) Ter cumprido as leis de vacinação obrigatória.

4.2 — Os candidatos deverão ser titulares de relação jurídica de 
emprego público por tempo indeterminado.

4.3 — Não podem ser admitidos candidatos que, cumulativamente, 
se encontrem integrados na carreira, sejam titulares da categoria e não 
se encontrando em mobilidade, ocupem postos de trabalho previstos no 
mapa de pessoal do órgão ou serviço idênticos aos postos de trabalho 
para cuja ocupação se publicita o procedimento.

4.4 — Aos candidatos já integrados na carreira resultante da tran-
sição prevista pela Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, não lhes é 
exigido o nível habilitacional correspondente ao grau de complexidade 
funcional da carreira em causa, nos termos do artigo 115.º do mesmo 
diploma.

5 — Os candidatos são dispensados da apresentação de documentos 
comprovativos dos requisitos a que se referem as alíneas a), b), c), d) e 
e) do n.º 4 do presente aviso, desde que declarem sobre compromisso 
de honra, no próprio requerimento, e em alíneas separadas a situação 
precisa em que se encontram relativamente a cada um deles.

6 — Métodos de selecção:
6.1 — Os candidatos colocados em mobilidade especial que exerce-

ram, por último, actividades idênticas às publicitadas e os candidatos 
com relação jurídica por tempo indeterminado a exercerem igualmente 
actividades idênticas às publicitadas, excepto se tal facto for afastado por 
escrito, realizarão os seguintes métodos de selecção eliminatórios:

a) Avaliação Curricular, a qual visa analisar a qualificação dos can-
didatos, nos termos dos artigos 11.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de 
Janeiro e alínea a) do n.º 2 do artigo 53.º da LVCR; e,

b) Entrevista de avaliação de competências.

6.2 — Os candidatos com relação jurídica de emprego público por 
tempo indeterminado a executarem actividades diferentes das publici-
tadas realizarão os seguintes métodos de selecção eliminatórios:

a) Prova de conhecimentos; e.
b) Avaliação psicológica que comportará duas fases igualmente eli-

minatórias.

6.3 — A prova escrita de conhecimentos incidirá sobre conteúdos 
de natureza genérica e específica directamente relacionados com as 
exigências da função, será de realização individual e terá a duração 
máxima de 1 hora e 30 minutos. A prova versará sobre as seguintes 
temáticas:

a) Código do Procedimento Administrativo;
b) Organização do Ministério da Cultura;
c) Decreto -Lei n.º 135/99, de 22 de Abril, que estabelece medidas 

de modernização administrativa, designadamente sobre acolhimento e 
atendimento dos cidadãos em geral e dos agentes económicos em par-
ticular, comunicação administrativa, simplificação de procedimentos, 
audição dos utentes e sistema de informação para a gestão.

7 — Os parâmetros de avaliação de cada um dos métodos de selecção 
e a respectiva ponderação, a grelha classificativa e o sistema de valoração 
final constam de actas de reuniões do júri do procedimento sendo as 
mesmas facultadas aos concorrentes sempre que solicitadas.

8 — A lista de ordenação final dos candidatos será afixada na sede 
da Direcção Regional de Cultura do Alentejo e disponibilizada na sua 
página electrónica.

9 — O Júri terá a seguinte composição:
Presidente: José António Cabrita do Nascimento.
Vogal: Dr. António Carlos Silva, Técnico Superior.
Vogal: Dr. Hugo Porto, Técnico Superior.
Vogal: Dr. Rafael Alfenim, Técnico Superior.
Vogal: Arq. Cláudia Giões, Técnica Superior




